ANEXO – PL DENOMINAÇÃO

EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 29, DE 2017
Dê-se ao artigo 2º do Projeto de Lei Complementar nº 29 de 2017, a seguinte redação: 

“Artigo 2º - Os recursos disponíveis no FEER serão revertidos à Conta Única do Tesouro do Estado para fomentar o desenvolvimento econômico e social de agricultores familiares de baixa renda das Regiões Administrativas de Registro e Itapeva.
§ 1º - Os recursos serão destinados prioritariamente aos agricultores de baixa renda que não puderam ser atendidos pelo Programa Nacional de Universalização e Uso da Energia Elétrica “Luz para Todos” ou pelo Programa Estadual “Luz da Terra” por conta de restrições ambientais, custeando formas alternativas de eletrificação rural, em consonância com a necessidade de preservar os recursos ambientais e as áreas de preservação permanente.
§ 2º - Os recursos também poderão ser destinados a ações que promovam o desenvolvimento econômico e social de agricultores familiares de baixa renda que ocupem espaços comunitários, rurais ou urbanos, a fim de propiciar a geração de renda e alimentos”.
§3º - As ações custeadas com os recursos disponíveis do FEER serão a Fundo perdido, a fim de fortalecer o desenvolvimento econômico dos agricultores familiares de baixa renda das regiões citadas.

JUSTIFICATIVA




No Estado de São Paulo, a região conhecida como Vale do Ribeira Paulista, composta por diversos municípios das Regiões Administrativas de Registro e Itapeva apresenta baixos índices de desenvolvimento econômico e social e importantes áres de preservação ambiental. Diversas políticas de desenvolvimentos das populações de baixa renda acabam impedidas de serem executadas por restrições ambientais das áreas ocupadas ou das áreas adjacentes.



Essa realidade é ainda mais dramática para os agricultores familiares de baixa renda do Vale do Ribeira Paulista. A instalação de diversas benfeitorias, como por exemplo a eletrificação rural, fica prejudicada pela restrição ambiental imposta ao impacto das atividades econômicas de boa parte da área rural. Muitas foram as famílias que não puderam ser beneficiadas pelo Programa Luz para Todos devido a impossibilidade de passar postes ou linhas de transmissão sobre áreas de Preservação.




A Extinção do Fundo Estadual de Eletrificação Rural – FEER – disponibilizará recursos financeiros que podem custear, a fundo perdido, pequenos projetos de eletrificação rural que, de forma alternativa, podem garantir o acesso a energia elétrica sem impactar o meio ambiente. Trata-se de formas de eletrificação a partir da energia solar ou outras tecnologias que permitem o benefício da energia elétrica sem a necessidade de instalação de redes de transmissão.



Esta emenda também cria a oportunidade de que agricultores familiares utilizem o espaço sob as linhas de transmissão elétrica ou outras áreas para o desenvolvimento de atividades de geração de renda e produção de alimentos. Enfim, a contradição entre políticas de desenvolvimento e preservação ambiental deve ser superada, principalmente quando atinge populações de baixa renda já tão duramente afetadas pela realidade econômica.

Sala das Sessões, em 24/10/2017.
a) Alencar Santana Braga 

